
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 52.687 - CE (2014/0267320-6)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : RAIMUNDO NONATO BRAGA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ART. 157 DO 
CÓDIGO PENAL E ART. 309 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO 
BRASILEIRO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO PELO JUÍZO 
SINGULAR. AVENTADA NULIDADE DA SEGREGAÇÃO POR 
AUSÊNCIA DE  PRÉVIA PROVOCAÇÃO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO OU DA AUTORIDADE POLICIAL. INOCORRÊNCIA. 
COAÇÃO NÃO DEMONSTRADA. PRECEDENTES DESTE STJ. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECLAMO 
IMPROVIDO. 
1. Não é nula a decisão do Juízo singular que, de ofício, converte 
a prisão em flagrante em preventiva, quando presentes os 
requisitos e fundamentos para a medida extrema, mesmo sem 
prévia provocação/manifestação do Ministério Público ou da 
autoridade policial. Exegese do art. 310, II, do CPP. Precedentes 
deste STJ.
2. Recurso ordinário improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros 
Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador convocado do TJ/SC), Walter de 
Almeida Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP) e Felix Fischer votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 52.687 - CE (2014/0267320-6)
RECORRENTE : RAIMUNDO NONATO BRAGA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus impetrado interposto por RAIMUNDO NONATO BRAGA DA 

SILVA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará que conheceu em 

parte do HC n.º 0621062-20.2014.8.06.0000, e, essa extensão, denegou a ordem, 

mantendo a decisão que converteu a prisão em flagrante do recorrente, ocorrida no dia 

17-11-2013, em preventiva, nos autos da ação penal em que restou denunciado pela 

prática dos delitos previstos no art. 157, caput, do Código Penal, e no art. 309 da Lei n.º 

9.503/97.  

Sustenta o recorrente estar suportando constrangimento ilegal sob o 

argumento de que o magistrado singular teria convertido a sua prisão em flagrante em 

custódia preventiva, de ofício, na fase do inquérito policial, sem que houvesse prévia 

representação do Ministério Público nos autos neste sentido, restando violado o 

disposto nos arts. 282, § 2º, 310, inciso II, e 311, todos do CPP.

Defende que o togado deveria apenas homologar o flagrante e 

imediatamente intimar o representante do Parquet para que se manifestasse acerca da 

segregação do indiciado, antes de decidir por eventual manutenção do acusado no 

cárcere.

Requer o provimento do reclamo, para que seja reconhecida a nulidade da 

decisão que converteu a sua prisão em flagrante em preventiva.

Contrarrazoado, os autos ascenderam a este Superior Tribunal, onde o 

Ministério Público Federal opinou pelo improvimento do reclamo. 

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 52.687 - CE (2014/0267320-6)

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Colhe-se dos autos 

que o recorrente foi preso em flagrante em 17-11-2013, convertida a prisão em 

preventiva, e em seguida foi denunciado pela prática dos delitos previstos no art. 157, 

caput, do Código Penal, e no art. 309 da Lei n.º 9.503/97.

O Juízo Singular homologou a prisão em flagrante e a converteu em 

preventiva a bem da ordem pública, diante da gravidade concreta do delito, que revelaria 

a periculosidade do acusado, considerando imprescindível a custódia cautelar também 

para evitar reiteração criminosa, uma vez que "o flagranteado respondeu a processo na 

2ª vara da comarca de Caucaia por crime de porte ilegal de arma, inclusive já foi 

condenado, com sentença transitada em julgado" (fl. 26).

Inconformada, a defesa ingressou com remédio constitucional perante o 

Tribunal de origem que denegou a ordem para afastar a alegada nulidade da decisão 

que ordenou a preventiva sem o prévio requerimento do órgão ministerial, tendo em 

vista que "Inexiste a exigência de representação ministerial ou da autoridade policial 

para a conversão da custódia em flagrante em preventiva, devendo o juízo, mesmo 

sem provocação, manter a segregação cautelar sempre que a medida mostrar-se 

necessária, nos termos do art. 312 do CPP" (fls. 54/55).

Dessa forma, da inicial do presente writ verifica-se que o recorrente não 

discute os fundamentos da segregação cautelar, que foi ordenada e mantida sobretudo 

para a garantia da ordem pública, dada a gravidade concreta do delito, e com a 

finalidade de evitar a reiteração delitiva, diante do seu histórico criminal. 

Na irresignação o impetrante limita-se a sustentar a ilegalidade do decreto 

primevo, por não ter sido precedido de requerimento do Ministério Público, nem de 

representação da autoridade policial pela ordenação da preventiva.

Com efeito, não há ilegalidade a ser sanada na espécie, pois o 

entendimento adotado pela Corte originária está de acordo com os julgados deste 

Sodalício, no sentido da prescindibilidade de prévia provocação/manifestação do 

Ministério Público quanto à necessidade da prisão cautelar, ou mesmo de 
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representação da autoridade policial para o ato, pois em conformidade com o previsto 

no art. 310, II, do CPP, com a redação que lhe foi conferida pela Lei 12.403/2011.

Confira-se, nesse norte, os seguintes julgados desta Corte: 

CRIMINAL. HABEAS CORPUS. ROUBO QUALIFICADO. PRISÃO 
EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. ART. 311 DO 
CPP. NULIDADE DO PROCESSO-CRIME NÃO EVIDENCIADA. 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. NECESSIDADE DE GARANTIR A 
ORDEM PÚBLICA. ORDEM DENEGADA.
I. Conforme a novel redação do art. 310 do CPP, conferida pela Lei 
11.430/11, o Magistrado, ao tomar ciência da prisão em flagrante, 
deverá, de modo fundamentado, relaxar a custódia ilegal; conceder 
liberdade provisória, com ou sem fiança; ou decretar a segregação 
preventiva do agente.
II. Mostra-se despicienda a existência de representação 
ministerial ou do agente policial para a conversão da custódia 
em flagrante em preventiva, devendo o Juiz, mesmo sem 
provocação, manter a segregação cautelar sempre que a 
medida mostrar-se necessária, nos termos do art. 312 do CPP, 
não se vislumbrando qualquer nulidade no decisum de 1º grau, 
já que o Julgador agiu em estrito cumprimento do disposto na 
lei adjetiva penal.
III. A prisão cautelar é medida excepcional e deve ser decretada 
apenas quando devidamente amparada pelos requisitos legais 
previstos na legislação de regência, em observância ao princípio 
constitucional da presunção de inocência ou da não culpabilidade, 
sob pena de antecipar a reprimenda a ser cumprida quando da 
condenação definitiva.
IV. Evidencia-se a concreta possibilidade de reiteração delitiva, 
porquanto o réu já foi condenado pela prática de outros três delitos 
contra o patrimônio, tratando-se de reincidente específico, o que 
denota a necessidade de se resguardar a ordem pública.
V. Se demonstrada a probabilidade real de o réu voltar a delinquir 
caso seja posto em liberdade, não se vislumbra, igualmente, a 
possibilidade de aplicação de medida cautelar menos gravosa do 
que a prisão, conforme a nova dicção do art. 319, conferida após o 
advento da Lei nº 12.403/11.
VI. Ordem denegada, nos termos do voto do Relator.
(HC 228.915/MG, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, 
julgado em 15/03/2012, DJe 22/03/2012)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL E DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O DO STF. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. FIXAÇÃO 
DO REGIME FECHADO. PACIENTE RECONHECIDAMENTE 
REINCIDENTE, COM PENA SUPERIOR A QUATRO ANOS DE 
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RECLUSÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
TESE DE NULIDADE PELA DECRETAÇÃO DA CUSTÓDIA DE 
OFÍCIO PELO JUÍZO PROCESSANTE. IMPROCEDÊNCIA. WRIT 
NÃO CONHECIDO.
1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recente alteração 
jurisprudencial, retomou o curso regular do processo penal, ao não 
mais admitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário.
Precedentes: HC 109.956/PR, 1.ª Turma, Rel. Min. MARCO 
AURÉLIO, julgado em 07/08/2012, DJe de 10/09/2012; HC 
104.045/RJ, 1.ª Turma, Rel. Min. ROSA WEBER, julgado em 
28/08/2012, DJe de 05/09/2012.
Decisões monocráticas dos ministros LUIZ FUX e DIAS TOFFOLI, 
respectivamente, nos autos do HC 114.550/AC (DJe de 
27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).
2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo 
Ministro MARCO AURÉLIO, no sentido de que, "no tocante a 
habeas já formalizado sob a óptica da substituição do recurso 
constitucional, não ocorrerá prejuízo para o paciente, ante a 
possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a ordem de 
ofício." 3. Não é o que ocorre no caso, em que a manutenção da 
custódia cautelar encontra-se suficientemente fundamentada, em 
face das circunstâncias do caso que, pelas características 
delineadas, retratam, in concreto, a periculosidade do agente a 
indicar a necessidade de sua segregação para a garantia da ordem 
pública.
4. O regime prisional fechado é obrigatório ao réu reincidente, 
quando condenado à pena superior a quatro anos. Inteligência do 
art. 33, §§ 2.º e 3.º, c.c. o art. 59, ambos do Código Penal.
5. Não se verifica a alegada nulidade da prisão preventiva, por 
ter sido decretada de ofício pelo juízo processante, porquanto 
se trata, na realidade, de simples conversão da prisão em 
flagrante em preventiva, em cumprimento dos ditames do art. 
310, inciso II, do Código de Processo Penal.
6. Writ não conhecido.
(HC 233.789/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 23/10/2012, DJe 31/10/2012)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS 1. CRIMES DE 
FURTO QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES.  PRISÃO 
PREVENTIVA. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PRISÃO PREVENTIVA.  ALEGAÇÃO DE NULIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. 2. PERICULOSIDADE DA AGENTE. MODO DE 
AGIR. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. DECISÃO 
FUNDAMENTADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. 3. RECURSO ORDINÁRIO IMPROVIDO.
1. Ao homologar a prisão em flagrante, existindo a necessidade 
da custódia cautelar e presentes os requisitos previstos no art. 
312 do Código de Processo Penal, o magistrado deve decretar a 
prisão preventiva, mesmo sem provocação.
2. A manutenção da prisão preventiva justifica-se para a garantia 
da ordem pública, em razão da periculosidade concreta da 
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recorrente, evidenciada pelo modo como o crime foi praticado, pois 
teria sido cometido em concurso com três menores, sendo uma 
delas, ao que parece, sua própria filha, o que torna ainda mais 
reprovável a sua conduta, tendo atingido diversas vítimas, havendo 
notícias, ainda, de que se utilizava de identificação falsa.
3. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento.
(RHC 38.307/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 20/08/2013, DJe 05/09/2013)

E, por fim, mais recentemente:

PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA.  TESE DE NULIDADE PELA DECRETAÇÃO DA 
CUSTÓDIA DE OFÍCIO PELO JUÍZO PROCESSANTE. 
IMPROCEDÊNCIA. NECESSIDADE DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEMONSTRADA. ORDEM PÚBLICA. DECISÃO DEVIDAMENTE 
MOTIVADA PELA REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. RECURSO DESPROVIDO.
- Desnecessária a existência de representação do agente 
policial ou da oitiva do Parquet para decretação da prisão 
preventiva, pois, existindo a necessidade da custódia 
preventiva e respeitado os requisitos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, pode o Magistrado, mesmo sem provocação, 
decretá-la. Não há que falar em nulidade no decisum de 
primeiro grau pela ausência de representação policial ou 
ministerial, na medida em que se cuida de mera conversão da 
prisão em flagrante em preventiva, em exato cumprimento do 
dispositivo legal.
- A custódia cautelar está devidamente amparada por elementos 
concretos, tendo o Juiz de primeiro grau destacado a folha de 
antecedentes do recorrente, que contendo três condenações com 
trânsito em julgado pela prática de outros crimes, bem como 
revelam o seu envolvimento em diversos registros criminais, 
circunstâncias que demonstram a sua elevada periculosidade social 
e a real possibilidade de que, se solto, volte a delinquir, justificando, 
assim, a necessidade da segregação antecipada.
Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.
(RHC 43.360/MG, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA TURMA, 
julgado em 25/02/2014, DJe 11/03/2014)

Diante do exposto, nega-se provimento ao recurso ordinário em habeas 

corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0267320-6 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    52.687 / CE

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 06210622020148060000

EM MESA JULGADO: 06/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RAIMUNDO NONATO BRAGA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador convocado do 

TJ/SC), Walter de Almeida Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP) e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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